INDICAÇÃO Nº_______/2003

Indicamos ao Sr. Prefeito Municipal, Davi Peres Aguiar, nos termos regimentais, que sejam realizados estudos no sentido de se implantar no município o Conselho Municipal de Moradia Popular, nos moldes apresentados no anteprojeto de lei em anexo, baseado em Lei Complementar nº 1311, de 12 de março de 2002, publicado em edição do dia 20 de março de 2002, no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto/SP. 

Justificativa

Assim como os demais Conselhos existentes no município, o Conselho de Moradia seria o fórum competente para as discussões relacionadas à matéria, tendo, como pano de fundo, criar uma ferramenta de idéias e de participação da comunidade na busca de se viabilizar moradias aos cidadãos mais carentes.

Sua formação, a exemplo de órgãos representativos, deve contar com a participação de entidades organizadas governamentais e não governamentais e sua atuação pautada na execução de políticas voltadas à elaboração e implantação de programas nas áreas de habitação, saneamento e promoção humana.


Assim sendo, o Anteprojeto em anexo, uma vez adaptado às condições/necessidades locais, pode vir a colaborar em muito na solução desse problema social,  oriundo da falta de moradias populares.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de março de 2.003

Paulo Cesar dos Santos Alves             Walter de oliveira cávoli

                  Vereador – PT                                         vereador - pt

Ind20-03

ANTEPROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a Criação, Competência e Composição do Conselho Municipal de Moradia Popular.

DAVI PERES AGUIAR, Prefeito Municipal de Bebedouro/SP, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

ART. 1° - Fica criado o Conselho Municipal de Moradia Popular, órgão de caráter deliberativo, com finalidade de, em conjunto com a comunidade, elaborar e implementar os programas nas áreas de habitação, saneamento e promoção humana, em conformidade com as diretrizes constantes do Plano Diretor, quando de sua aprovação e da Lei orgânica do Município de Bebedouro.

Parágrafo Único – O Conselho responderá pela gestão do patrimônio do FIN-MORAR – Fundo de Incentivo à Construção de Moradia Popular, a ele vinculado.

ART. 2º - Compete ao CONSELHO MUNICIPAL DE MORADIA POPULAR :

I – elaborar e aprovar os programas anuais de moradia popular;

II – acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursos e o desempenho dos programas realizados;

III – emitir parecer aos assuntos de sua competência, especialmente quanto às contas e relatórios de gestão dos recursos do FIN-MORAR;

IV – convocar e implementar, anualmente, a Conferência Mundial de Habitação, que será aberta à população e aos órgãos e entidades particulares do CONSELHO;

V – estabelecer  limites máximos de financiamentos, a título oneroso ou a fundo perdido, para a devida aplicação dos recursos do FIN-MORAR;

VI – definir política de subsídios na área de financiamento habitacional e as condições de retorno dos investimentos;

VII – definir a forma de repasse a terceiros dos recursos sob a responsabilidade do FIN-MORAR;

VIII – definir os critérios e as formas para as transferências dos imóveis vinculados ao FIN-MORAR aos beneficiados dos programas habitacionais;

IX – suspender o desembolso de recursos, caso sejam constatadas irregularidades em sua aplicação; e
X – elaborar e aprovar o seu regimento interno.

ART.  3º - O CONSELHO será constituído pelos membros a seguir relacionados:
I – Diretor do Departamento Municipal de Habitação;
II – Secretário Municipal de Planejamento e Gestão Ambiental;
III – Secretário Municipal da Cidadania e Desenvolvimento Social;
IV – Secretário Municipal de Infra-Estrutura;
V – Secretário Municipal da Fazenda;

VI – 03 (três) representantes de movimentos populares por moradia;
VII – 03 (três) representantes da FABARP, sendo que pelo menos um dos membros deverá pertencer a sua diretoria;

VIII – 01 (um) representante do SINDUSCON;
IX – 01 (um) representante do Sindicato dos Engenheiros;

X – 01 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
XI - 01 (um) representante indicado pelos Sindicatos de trabalhadores, com sede no município;
XII – 01 (um) representante da Cúria Metropolitana;
XIII – 01 (um) representante do Conselho de pastores Evangélicos;
XIV – 01 (um) representante do Conselho Regional de Assistentes Sociais (CRAS);

XV – 01 (um) representante da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil;
XVI – 01 (um) representante das sociedades Espíritas;
XVII – 01 (um) representante das religiões Afro-Brasileiras.
§ 1º - Os membros do Conselho serão nomeados pelo Prefeito Municipal, inclusive seu Presidente, mediante indicação realizada de acordo com as condições fixadas na regulamentação da Presente lei.
§ 2º - O mandato dos membros do CONSELHO será de 02 (dois) anos, permitida a recondução, sendo exercido gratuitamente e considerado como serviço de alta relevância.
ART. 4º - O CONSELHO reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, na forma que dispuser o Regimento Interno.
ART. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no Prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

ART. 6º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de publicação, revogadas as disposições em contrário.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de março de 2003.

Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal
Deus seja Louvado


